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1 Ao receber este caderno de prova, con�ra inicialmente se os dados registrados acima estão corretos e
devidamente transcritos no seu Caderno de Textos De�nitivos da Prova Discursiva . Con�ra também os dadosP2

em cada página numerada deste caderno de prova (caso se trate de caderno de prova reserva, con�ra apenas o
nome do cargo). Em seguida, veri�que se ele contém uma proposta para a elaboração de um parecer e cinco questões
discursivas, acompanhadas de espaços para rascunho. Caso o caderno esteja incompleto, tenha qualquer defeito e(ou)
apresente divergência quanto aos dados apresentados, solicite, de imediato, ao(à) aplicador(a) de provas mais
próximo(a) que tome as providências necessárias.

2 Caderno deQuando autorizado(a) pelo(a) chefe de sala/aplicador(a) de provas, escreva, no espaço apropriado do
Textos De�nitivos da Prova Discursiva P2, com sua caligra�a usual, a frase constante do topo desta capa.

3 Durante a realização da prova, não se comunique com outros(as) candidatos(as) nem se levante sem autorização de
um(a) dos(as) aplicadores(as) de provas.

4 Não serão fornecidas folhas suplementares para rascunho nem para a transcrição dos textos de�nitivos da prova
discursiva.

5 Na duração da prova, está incluído o tempo destinado à identi�cação — que será feita no decorrer da prova — e à
transcrição dos textos da prova discursiva para o .Caderno de Textos De�nitivos da Prova Discursiva P2

6 Caderno de TextosAo terminar a prova, chame o(a) aplicador(a) de provas mais próximo(a), devolva-lhe o seu
De�nitivos da Prova Discursiva P2 e deixe o local de provas.

7 Durante a realização da prova, não destaque nenhuma folha deste caderno.

8 Caderno deA desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no presente caderno ou no
Textos De�nitivos da Prova Discursiva .P2 implicará a anulação da sua prova
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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P2, nos locais apropriados, 
pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva. Caso queira assinar o texto de seu parecer, utilize apenas o nome 

Procurador do Município. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente à 
identificação do candidato em local indevido. 

• No parecer, ao domínio da modalidade escrita serão atribuídos até 6,00 pontos e ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 

24,00 pontos, dos quais até 1,20 ponto será atribuído ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de 

parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado). Em cada questão, esses valores corresponderão a 0,80 

ponto, 3,20 pontos e 0,16 ponto, respectivamente. 
 

-- PROVA DISCURSIVA P2 -- 
 

PARECER  
 

João, funcionário público do município de São Paulo, exerceu, em 21 de julho de 2019, advocacia 
contra o ente estatal no qual trabalhava, conduta passível de ser configurada como ato de improbidade 
administrativa, nos termos do art. 11, I, da Lei de Improbidade Administrativa (Lei n.º 8.429/1992). 

Tal fato foi objeto de sindicância especial de improbidade administrativa, no âmbito do 
Departamento de Procedimentos Disciplinares (PROCED). 

João apresentou manifestação por escrito, alegando, devido às mudanças introduzidas na Lei de 
Improbidade Administrativa pela Lei n.º 14.230/2021, o seguinte: 

 
I ilegitimidade ativa da Procuradoria-Geral do Município de São Paulo (PGM/SP), uma vez que a 

nova lei conferira exclusividade ao Ministério Público para eventual propositura de ação de 
improbidade administrativa (art. 17), com exclusão de outros entes da fazenda pública, dada a 
característica pública da ação; 

II prescrição para eventual ajuizamento de ação de improbidade; 
III abolitio criminis, em decorrência da revogação dos incisos I e II do artigo 11 da Lei de 

Improbidade Administrativa, devendo ser aplicada a norma mais benéfica a João, conforme o 
art. 5.º, XL, da Constituição Federal de 1988; e 

IV ausência de dolo, uma vez que o artigo 11 da Lei de Improbidade Administrativa passara a 
impossibilitar a imputação de ato de improbidade administrativa por culpa, exigindo dolo direto 
na conduta. 

 
O procurador responsável pela condução da sindicância formulou consulta à Coordenadoria-Geral 

do Consultivo da PGM/SP quanto às alegações apresentadas por João, à luz das recentes alterações 
legislativas, bem assim de precedentes do Supremo Tribunal Federal a respeito de tais alterações. 

 

 

Considerando a situação hipotética precedente, redija, na condição de procurador do município de São Paulo, parecer acerca das 
alegações apresentadas por João por ocasião da entrada em vigor da Lei n.º 14.230/2021, posicionando-se quanto a cada uma das 

alegações e à viabilidade da propositura de ação de improbidade pelo município de São Paulo. Em seu texto, aborde toda a matéria de 

direito pertinente, dispense o relatório e não crie fatos novos. 
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QUESTÃO 1  
 

De forma fundamentada, conceitue o instituto da transação tributária [valor: 1,50 ponto] e discorra sobre seu requisito e seu efeito 

[valor: 1,54 ponto]. 

 

QUESTÃO 1 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 2  
 

Determinado bairro da cidade de São Paulo foi objeto de tombamento com vistas à proteção do 
patrimônio cultural. No entanto, a associação de moradores desse bairro impetrou mandado de 
segurança, alegando a ilegalidade do ato de tombamento definitivo, porquanto, além de ter ocorrido a 
caducidade do tombamento provisório, nem todos os proprietários de imóveis do bairro haviam sido 
notificados do ato. O juiz denegou a segurança, afastando os argumentos alegados pela impetrante.

 

 

Nessa situação hipotética, a decisão do juízo está em conformidade com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, no que se 

refere às alegações de caducidade do tombamento provisório [valor: 1,80 ponto] e de falta de notificação de todos os moradores do 
bairro [valor: 1,24 ponto]? Justifique sua resposta. 

 

QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 3  
 

A concessionária de serviço público ALFA e o município de São Paulo celebraram contrato de 
concessão que previa a sujeição das partes à arbitragem em caso de desavenças. Por ter constatado o 
descumprimento de algumas das obrigações previstas no contrato, o município de São Paulo multou a 
empresa ALFA, que manifestou intenção de dar início ao procedimento arbitral. No entanto, o município 
recusou-se a assinar o compromisso arbitral.

 

 

Considerando a situação hipotética precedente, responda, justificadamente, de acordo com a legislação aplicável e a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), aos seguintes questionamentos. 

 

1 Qual é a diferença entre cláusula compromissória e compromisso arbitral? Como esses conceitos se aplicam à situação 

hipotética apresentada? [valor: 1,00 ponto] 

2 Qual seria a medida judicial adequada para impor o procedimento de arbitragem ao poder concedente? [valor: 0,50 ponto] 
3 Na hipótese de a concessionária ter justificado o descumprimento de certa obrigação pelo fato de o município tê-la 

determinado de forma unilateral no curso do contrato, tal questão poderá ser objeto de arbitragem? [valor: 1,54 ponto] 

 

QUESTÃO 3 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 4  
 

Determinada igreja localizada em município da Federação possui uma variedade de imóveis. Um 
deles é atualmente alugado a terceiros e os valores dos aluguéis são destinados às atividades essenciais 
da instituição religiosa. 

 

 

Com relação à incidência de imunidades tributárias à igreja na situação hipotética acima, apresente o conceito e o objetivo da 

imunidade religiosa [valor: 1,20 ponto] e esclareça, justificadamente, se, no caso em apreço, há imunidade do IPTU relativo ao 

imóvel alugado [valor: 1,84 ponto]. 

 

QUESTÃO 4 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 5  
 

A Secretaria Municipal de Educação de São Paulo solicitou o ajuizamento de ação de 
desapropriação para a construção de um centro educacional unificado (CEU) no bairro de Guaianases. 
Houve a edição de decreto de utilidade pública, o ajuizamento da ação e a imissão na posse, com a 
adoção das medidas necessárias ao início da obra. No curso do processo, foi celebrado acordo 
relativamente ao valor da desapropriação, com o qual o proprietário do imóvel deu-se integralmente por 
satisfeito. Posteriormente, foi apurado que o imóvel também possuía características que o tornavam 
adequado à implantação de unidades de habitação de interesse social, bastante necessárias na região.

 

 

Considerando a situação hipotética apresentada, discorra, de forma fundamentada, a respeito da possibilidade de: 

 
1 alteração da destinação do imóvel pela administração pública municipal, dado que o bem fora expropriado para que fosse 

erigido equipamento educacional; [valor: 1,52 ponto] 

2 alienação do imóvel na hipótese de se mostrarem inviáveis, por motivos alheios à administração, tanto a implantação de 

equipamento educacional quanto a construção de moradias populares, mencionando os requisitos para tanto. 

[valor: 1,52 ponto] 

 

QUESTÃO 5 – RASCUNHO 
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